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VETO TOTAT A REDAÇÃO FINAT DO

Exmo. Sr. Presidenle do Cômoro
dr Cr::stitui;à:",'
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O PREFEITO DO MUNICíPIO DE ALA HAS, nos t do inciso V do ort. ó6
do Lei Orgônico do Município, vem opresentor VETO TOTAT ô redoçõo finol
do PROJETO DE [El n.o O3O/2021, o quol "AIJTORIZA O PODFR EXECTJTIVO A
CRIAR O PROGRAMA BUEIRO ECOLOGICO E DÁ OUIRAS PROWDÊNCIÁS::..
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A presente rejeiçõo de sonçôo tem como ú'&Hüh#;;;;;.I
disposiçÕes consiitucionois, do Lei de Responsbbilidq coL e do'x,Orgônico Municipol por of enso os compeÍên cios Oaralffifffip2/
RAZOES DO VETO:

outorizor o Poder Executivo Municipol o crior o progromo Bueiro Ecológico,
resolvo pelo veto loiol oo referido Projeto de Lei, em rozôo deste podecer de
vício de iniciotivo e violor o princípio do seporoçôo dos poderes, bem ossim
o Lei de Responsobilidode Fiscol, nôo estondo em consonôncio como os
dispositivos do Lei Orgônico Municipol.

Nõo cobe o cômoro de vereodores instituir por suo próprio iniciotivo leis que
impliquem no oumento de despesos oo poder executivo, sem o devido
esiudo de impocio orçomentórioJinonceiro.

Poro otender ds determinoçôes do mencionodo projeÍo de lei, sõo
necessórios providêncios específicos do secrelorio relocionodo oo temo,
quol sejo: SecreÍorio Municipol de lnfroestruturo, frise-se, implicondo em
oumento de despesos poro o poder executivo, notodomente oo determinor
o implontoçôo dos bueiros ecológicos nos novos óreos urbonizodos do
cidode. Configuro-se ossim, nitidomente, o invosôo do poder Legislotivo no
Competêncio do Prefeiio, inclusive, com reloçõo ôs otribuições dos
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Em que pese o louvóvel iniciolivo do vereodor outor do projeto oo
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Ademois, o projeto de lei sub exomine violo frontolmenie o Lei de
Responsobilidode Fiscol, tendo em visto que nÕo opresento o competente
estudo de impocto orçomentório-Íinonceiro. Vejomos:

Art. 15. Sêrdo considêrodos nõo outorizodos, irregulores e lesivqs qo
potrlmônlo público o geroçõo de despeso ou ossunçõo dê
obrlgoçõo que nõo otendom o dlsposto nos orls. l6 e 17.

Art. 16. A crloçôo, exponsõo ou opeíelçoomênto dê oçôo
governomentol que ocorrelê oumenlo dq despeso seró
ocomponhodo de

I - eslimolivo do impocto oÍçomenlório-ÍinonceiÍo no exercício em
que devo enlroÍ êm vigor e nos dois subseqüenles;

Sobre o iemo, ossim monifesiou-se os Tribunois Pókios:

AÇÀo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICíPIO DE CAMPO
NOVO. LEI MUNICIPAL N. 2.34O12O QUE INSTITUIU A REDUÇÀO DOS
VALORES DAS HORAS.MÁQUINAS. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACIO
oRcAMENTÁRro E FtNANcEtRo ffi
LEGALIDADE, DA MOIIVAÇÃO E DA RAZOABILIDADE. O SUPTEMO
Tribunol Federol expressou compreensôo no senlido de que: ?o
ConsliluiÇÕo de 1988 odmite o iniciotivo porlomenlor no
inslouroÇÕo do processo legislolivo em lemo de direito lribuÍório. A
iniciotivo reservodo por conslituir motério de direito eslrito nôo se
presume e nem comporlo inlerpreloÇÕo ompliolivo, no medido em
que, por implicor limiloÇÕo oo poder de instouroÇoo do processo
legislolivo, deve necessoriomente derivor de normo conslilucionol
explícilo e inequívoco?. Todovio, esse mesmo sodolício, em temo
de concessÕo de benefício Íiscol, Íirmou entendimenlo no senlido
de que: ?o Emendo Conslitucionol 9512016, por meio do novo
redoÇÕo do ori. I l3 do ADCT, eslobeleceu requisito odicionol poro
o volidode formol de leis que criem despesos ou concedom
beneÍícios Íiscois, requisitos esses que, por expressor medido
indispensóvel poro o equilíbrio do otividode finonceiro do Eslodo,
dirige-se o lodos os nÍveis federolivos? (ADl n. 5.81ó/RO, rel. Min.
Alexondre de Morois). No espécle. o Cômorq de Vereodores oo
pÍomulooÍ o Lei Municipol n. 2.340/2020. sem ouoloueÍ esllmollvo
do seu lmoqclo orcomentório e Ílnoncelro, o oue reconhece nos
inÍormocôes orestodos o esse luízo. vulnerou exoressomenle
dlsooslcõo conlldo no ort. I l3 do ADCT: o oroooslcôo leoislolivo
que criê ou ollere desoêso obÍioqlório ou renúnciq de rêcêilo
deveró ser ocomoonhodo dq estimolivo do seu imoocto
orcomenlório e íinonceiro. Por ouiro lodo, o nÕo obediêncio o iguol
disposiçôo contido no ort. l4 do Lei de Responsobilidode Fiscol (o
concessôo de benefício de nolurezo lribuiório do quol decorro
renúncio de receito deveró eslor ocomponhodo de eslimolivo do
impocto orÇomenlóriojinonceiro), coloco em risco o equilíbrio
enlre receitos e despesos, implicondo violoçÕo do princípio do
legolidode, do rozoobilidode e do motivoÇÕo que deve norteor o
oto dos Poderes do Eslodo e do Município, no formo do oí. l9 do

Estoduol. Enlendimenlo pocificodo no ômbilo desle
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Tribunol. Açõo direio de inconslitucionolidode julgodo procedente.
(IJ-RS - ADI: 7008479 5731 RS. Relotor: Morco Aurélio Heinz, Doto de
Julgomento: | 61041202l , Tribunol Pleno. Dolo de publicoÇôo:
26 l04 l2O2l l. (grifomos).

preservoçôo do equilíbrio do orçomento _ Ausenle o eslimotivo dê

inconslilucionolidode do lei municiool, Íoce o otronlo oo ort. l4 do

AÇÂO DIRETA DE INSCONSTITUCIoNALIDADE. MUNICÍPIo DE
MONTENEGRO, LEI MUNICIPAL N' ó.óI5120]9 QUE CONCEDE
DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAT URBANO. RENÚNCIA
DE RECEITA FISCAL SEM ACOMPANHAMENTO DE ESTIMATIVA DE
IMPACTO ORÇAMENTÁR|O E FINANCE|RO. - Trotondo_se isençôo de
IPTU, o molério e clossiÍicodo como tributório, hovendo
competêncio concorrente enlre os poderes Legislolivo e Execulivo.
Arl. ó1, ll, do ConsliluiÇôo Federol e or1. óO do ConsliluiçÕo Estoduol
- A proposiiuro legisloiivo que disponho sobre renúncio o crédiio
lribulório, deve ser ocomponhodo de eslimotivo de impoclo
orÇomentório-finonceiro, possibililondo overiguoÇôo do

Lei Complementor n. I01 /2000, orl. I 13 do Ato dos Disposições
Conslitucionois Tronsilórios, bem como oo orl. l9 do ConsliluiÇôo
EStOdUOI.JULGARAM PROCEDENIE A AÇÀO. UNÂNIME. (D EIO dE
lnconstilucionolidode, N" 10082265372, Tribunol pleno, Tribunot de
Jusliço do R5, Relolor: Molilde Chobor Moio, Jutgodo em:27_ll_
201 9). (TJ-RS - ADI: 700A2265372 RS, Retotor: Motitde Chobor Moio,Doto de Julgomento: 27ll l l2ol?, Tribunol pleno, Dof o de
PublicoçÕo: 06/ 12/2Ot?l . {griÍomos).

Assim, veriÍico que o objeto do projelo de Lei, oro vetodo, nôo pode
delerminor que o município de Alogoinhos inslole bueiros ecológicos nos
novos órêos urbonizodqs do cidode, sem qprêsentor o devido esrudo de
impoclo orçomenlório-finonceiro, bem ossim poÍ invodir compelêncio
legislolivo exclusivo do Chefe do Execulivo.

Por esios rozôes, se impôe o veto lolol o ÍedoÇõo finol do projeio de Lei n.o
03012021.

Espero, portonto, que esso Egrégio cômoro de vereodores ocote os rozões
do presente veto, em foce do que foi explonodo.

nhos, 23 de julho de 2021

llbâ,,*',árá,
BETARMINO CARDOSI
Município de Alogoinhos-BA
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cÂuanl MUNIcIPAL DE ALAGoINHAS

PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITUIÇÃo,

JUSTTÇA E REDAçÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No.

05312021.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, apos estudos

ao projeto de Lei no O5il2O21, de autoria do Poder Executivo, que
,,Apres-enta veto Total a Redação Final do Projeto de Lei no

ogotzozt" opina pela sua tramitação devido a sua

constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor 1uízo.

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2021'

Ver, Luciano Márcio Santos Almeida

Ver. Jorge a Gonçalves

Ver. Edv Santos

- Presidente ,/

- Relator

- Membro.
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